
ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE CARACARAi 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
"AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS" 

CONTRATO N° 03/2026 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A PREFEITURA MUNICIPAL E A 

EMPRESA  ADM  SISTEMAS LTDA 

O MUNICÍPIO DE CARACARAi, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no C.N.P.J. sob n° 04.653.408.0001/13, com sede a Praga do Centro 

Cívico, s/n — centro, neste ato representado pelo secretário de Fazenda e 

Planejamento, Ilustríssimo Senhor ADELSON SORIANO DA SILVA, brasileiro, 

inscrito no CPF n° 465.329.512-34, RG n° 3371522 SSP/RR, residente e 

domiciliado a rua  Dr  Hugo  Mallet  — N° 1944 — Ap 201 — Paraviana, na cidade de 

Boas Vista - RR, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado a 

empresa  ADM  SISTEMAS LTDA, Estabelecida na Rua Koesa, n° 298, SI. 803, 

Kobrasol — São josé — SC (48) 3035-3939, inscrita no CNPJ:07.568.886/0001-1 3. 

Neste ato representada pela Sra. Neuselene de Quadros, Portadora do RG n° 

2.715.339-9 SSP/SC e inscrita no CPF/MF: 017.584.579-45. CONTRATADA, 

resolvem celebrar este CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ATRAVÉS 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

NA  AREA  DE LocAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE 

TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL INTEGRADO DE GESTÃO TRIBUTARIA COM OS 

MÓDULOS DE ARRECADAÇÃO E AUTO-ATENDIMENTO TRIBUTÁRIO VIA  

INTERNET;  PROTOCOLO  WEB;  NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS; 

SISTEMA DE EMISSÃO, ARMAZENAMENTO E GERENCIAMENTO DE NOTAS 

FISCAIS ELETRÔNICAS DE SERVIÇOS PADRÃO ABRASF PARA 0 MUNICÍPIO DE 

CARACARAÍ- RR. 

CLAUSULA PRIMEIRA OBJETO  (art.  92, I e II) 

0 objeto do presente instrumento 6 a contratação de serviços comuns de 

"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE CARACARAi 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
"AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS" 

SERVIÇOS NA  AREA  DE LOCAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

SISTEMAS DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL INTEGRADO DE GESTÃO TRIBUTARIA 

COM OS MÓDULOS DE ARRECADAÇÃO E AUTO-ATENDIMENTO TRIBUTÁRIO 

VIA  INTERNET;  PROTOCOLO  WEB;  NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS; 

SISTEMA DE EMISSÃO, ARMAZENAMENTO E GERENCIAMENTO DE NOTAS 

FISCAIS ELETRÔNICAS DE SERVIÇOS PADRÃO ABRASF PARA 0 MUNICÍPIO DE 

CARACARAf- RR 

Item Descrição 

_Olt:TACO 

UND QTD V. Unitário Valor Total 

01 

Execução de serviços na área de 

locação, implantação e 

manutenção de sistemas de 

tributação municipal, integrado de 

gestão tributária com os módulos 

de arrecadação e autoatendimento 

tributário via internet; protocolo 

web; nota fiscal eletrônica de 

serviços; sistema de emissão, 

armazenamento e gerenciamento 

de notas fiscais eletrônicas de 

serviços padrão ABRASF para o 

município. 

Mês 12 R$ 7125,00 R$ 85.500,00  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 85.500,00 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. 0 Termo de Referência; 

1.1.2. 0 Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE CARACARAi 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
"AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS" 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO 

CONTRATO 

2.1. Os serviços deverão ser prestados na forma remota, prestando 

assessoria aos servidores por  e-mail,  WhatsApp. telefone, no horário 

comercial, das 8:00 As 18:00 horas. 

2.2. Os trabalhos iniciar-se-ão em até 03 (três) dias após a emissão da 

Ordem de Serviço, a contratante e a contratada realizarão a reunião inicial, 

devendo participar dessa reunião os servidores responsáveis pelos 

departamentos ou Secretários e Procuradoria para definição do Plano de 

trabalho, delimitando as competências, tarefas e entregáveis. 

2.3. 0 prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 5(cinco) anos. 

CLAUSULA TERCEIRA— MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (  art.  92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA CLUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA -- PREÇO  (art,  92, V) 

5.1.0 valor mensal da contratação é de R$ 7.125,00 (Sete Mil, cento e 

vinte e cinco  Reels),  perfazendo o valor total de R$ 85,500,00 (oitenta 

e cinco mil e quinhentos reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
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impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA -  PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

6.1. Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Finanças em até 30 (trinta) dias úteis, após a prestação dos 

serviços, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal e/ou Fatura, 

devidamente atestada pelos fiscais responsáveis; 

6.2. 0 pagamento será efetuado de acordo com o(s) serviço (s) solicitado(s) 

contemplado(s) neste Termo de Referência, mediante apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura, Certidão Negativa de Débito Federal, Estadual e Municipal, 

Falência e Concordata, Trabalhista, Certificado de Regularidade com o 

FGTS, em plena validade. 

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver 

pendência de liquidação de 

obrigação, em virtude de penalidade imposta 5 CONTRATADA ou 

inadimplência contratual, inclusive quanto a não apresentação do 

demonstrativo dos serviços prestados; 

6.4. A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos 

devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações ou outras 

de responsabilidade da CONTRATADA; 

6.5. A qualquer momento, a CONTRATANTE poderá solicitar Habilitação 

Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

CLAUSULA SÉTIMA -  REAJUSTE  (art.  92, V) 

7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado, da Assinatura de Contrato. 

CLAUSULA OITAVA -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

8.1. DA CONTRATANTE, deverá fiscalizar a execução do contrato, bem como: 

a) Receber o objeto deste Termo de Referência, através do setor responsável 
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pelo acompanhamento ou fiscalização, em conformidade com o  Art.  140 da 

Lei n°. 14.133/21; 

b) Notificar por escrito a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência 

relacionada com o objeto deste termo de referência, tais como, eventuais 

imperfeições durante sua vigência afixando prazo para sua correção; 

C) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada 

em conformidade com o disposto neste instrumento; 

d) Exigir a qualquer tempo do Contratado, documentos que comprovam o 

correto e tempestivo pagamento de todos os encargos decorrentes da 

execução do contrato, bem como todas as qualificações que ensejarem sua 

habilidade; 

e) Fiscalizar a execução do Contrato; 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

9.2. DA CONTRATADA: 

a) Serão de responsabilidade da Contratada, todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais inerentes ao 

Termo de Parceria; 

b) A Contratada deverá tomar as providências que a Contratante julgue 

necessárias, durante a entrega dos Materiais, visando à perfeita execução 

dos mesmos; 

C) A Contratada deverá entregar os produtos de acordo com as 

especificações e em conformidade com o Termo de Referência; 

d) 0 cumprimento fiel do estipulado neste instrumento; 

e) Não transferir a outrem, num todo ou em parte, a execução destes serviços; 

I) Prestara serviço, sob a supervisão e acompanhamento do fiscal designado para 

este processo. 

g) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais praticados por 

seus empregados referentes à execução dos serviços de entrega; 

h) Manter durante toda a vigência do contrato, se houver, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas nesta licitação. 
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CLAUSULA DECIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 

que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  

art.  6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de  sub  operação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, 

é dever do contratado elimina- los, com exceção das hipóteses do  art.  16 da 

LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. 0 Contratado deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

10.9. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 

pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
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notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 

devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreavel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperavel, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.10.2. 0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes 

ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 

competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do  art.  26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —  GARANTIA 

11.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 

1990), bem como por todo e qualquer dano causado a Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficara 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 

no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA —  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  ( art.  92, XIV). 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
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a) der causa A inexecução parcial do contrato; 

b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa A inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  

(art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas  alit-leas  "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, 

de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas  alit-leas  "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).  

iv) Multa: 

(1) Moratoria  de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) Moratoria  de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 

por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação •ou 

reposição da garantia. 
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a. O atraso superior 30 (trinta) dias ias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" do subitem 

12.1, de 10% a 10% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na  alit-lea  c" 

do subitem 12.1, de 10% a 10% do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 10% 

do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na  alb-lea  "d" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 

10% do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 10% 

a 10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE 

JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA] 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  

(art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.2.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da 

Lei n° 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que 
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assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n°14.133, de 2021) 

12.-H. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  

art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

12.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
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devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril 

de 2022. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art,  92, XIX) 

13.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual 
13.4. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato. 
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.1.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.1.2. Indenizações e multas. 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, 
de 2021). 



A r- 

=.2
36 

• .  
ESTADO DE RORAIMA 

PREFEITURA DE CARACARAI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 

"AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS" 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de 
Caracarai. deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 
PLANEJAMENTO 
PROGRAMA DE TRABALHO: 04.122.0001.2.003 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39.00 
TIPO DE EMPENHO: GLOBAL 
FONTE DE RECURSOS: 1.500.99 

5.1.VALOR: R$ 85.500,00 (oitenta e cinco mil e quinhentos reais). 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA—ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 
e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
16.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria 
jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
"AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS" 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA— PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial 

dos Municípios, Diário Oficial dos Municípios na forma prevista no  art.  176 da 

Lei 14.133, de 2021, 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA—  FORD (art  92, §12) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caracarai, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Caracarai — RR, 25 de maio de 2026. 

ADEL  Of  SORIANO DA SILVA 
SECRETÁRIO MUNICIP L DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 

Portaria de n° 005/2021 
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ADM  SISTEMAS LTDA 
Administrador 
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